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cumprido o prazo de carência de 24 horas, a parte faz jus
ao recebimento de indenização pelo valor por ela despendi-
do no procedimento médico (Apelação Cível n°
2.0000.00.505822-6 - 9ª Câmara Cível - Relator: Des.
Pedro Bernardes - DJ de 13.06.2006).

Indenização. Prestação de serviços médicos. Atendimento de
emergência. Exigência de carência. Impossibilidade. Risco
de vida. Recurso não provido. - Para os casos de urgência e
emergência não pode o plano de saúde exigir o cumpri-
mento de prazo de carência ou impor limitações, devendo o
atendimento ser amplo e irrestrito, até que cesse o risco de
vida do usuário (TAMG - Apelação Cível nº 341.315-8 -
Órgão Julgador: Quinta Câmara Cível - Recurso: Apelação
- Relator: Des. Eduardo Andrade - Data de julgamento:
05.09.2001).

E, ainda, dos demais pretórios pátrios:

Civil e processual civil. Preliminar. Cerceamento de defesa.
Julgamento antecipado da lide. Mérito. Ação de indeniza-
ção. Plano de saúde. CDC. Aplicabilidade. Carência. Casos
de urgência e emergência. Lei 9.656/98. [...] - A Lei
9.656/98 estabelece que, em se tratando de atendimento de
urgência ou emergência, o que implica risco de vida imedi-
ato para o paciente, o prazo máximo para o período de
carência é de vinte e quatro horas. Afigura-se nulo de pleno
direito o dispositivo contratual que, em violação aos princí-
pios da eqüidade e da boa-fé, coloca o consumidor em
desvantagem exagerada (art. 51, inciso IV, do CDC) (TJDF -
Apelação Cível 20000110135826 - Órgão Julgador:
Quarta Turma Cível - Relator: Des. Sérgio Bittencourt - Data
de julgamento: 23.09.2002).

Agravo de instrumento. Preliminar. Ilegitimidade do agrava-
do. Rejeição. Mérito. Contrato de seguro-saúde. Negativa
de autorização pelo plano para cobertura de procedimento
cirúrgico de emergência/urgência. Interpretação de cláusula
contratual. Período de carência. Necessidade de internação.
Presentes requisitos autorizadores da tutela pretendida.
Provimento negado.
[...]
2) Firmada em contrato a possibilidade de utilização de
cobertura para urgência e emergência, tem o paciente o
direito de utilizar-se dos serviços que o plano oferece, não
importando se o mesmo estiver cumprindo carência ou esti-
ver submetido à cobertura parcial temporária.
3) Estando demonstrada, através de laudo médico, a neces-
sidade de internação da paciente para os devidos procedi-
mentos, sem os quais colocarão em sérios riscos a sua vida,
presentes se encontram os requisitos autorizadores da tutela
pretendida, a ser suportada pela agravante.
4) Negado provimento ao recurso (TJES - Agravo de
Instrumento nº 024029009883 - Órgão Julgador: Segundo
Câmara Cível - Data do julgamento: 08.04.2003 - Relator:
Des. Alinaldo Faria de Souza).

Finalmente, é importante enfatizar que, quando se
trata de relevantes questões de saúde, decide-se sobre
fatos e situações que a vida apresenta, no seu dia a dia,
e não apenas sobre questões teórico-jurídicas. Bem por
isso, não se pode nunca perder de vista o dinamismo do
direito aplicado aos fatos sociais contemporâneos, os

quais evoluem com acentuada celeridade e, quase sem-
pre, de modo surpreendente, atropelando o arcabouço
jurídico que, frequentemente, lhe vem de arrasto.

Dessa forma, como ressaltou o em. Juiz Leopoldo
Haeser, do extinto Tribunal de Alçada do Rio Grande do
Sul:

Não é a lei que sempre muda a realidade social,
mas esta que exige a adequação das normas a um
novo tempo, o que se efetiva através da função
desbravadora da jurisprudência. O julgador, inseri-
do na realidade do seu tempo, não pode negar-se
a julgar por omissão da lei, nem aplicá-la com os
olhos postos no passado, mas sintonizado com a
dinâmica social. A imobilidade e alienação à rea-
lidade só podem conduzir à injustiça. Justa é a
decisão que mantém o ordenamento jurídico vivo e
sintonizado com a realidade (Apelação Cível nº
193051083 - 4ª Câmara - TARS).

Portanto, correta a douta decisão hostilizada, que
houve por bem determinar o pagamento das despesas
médicas decorrentes do implante dos stents necessários
para a realização do procedimento de “angioplastia”,
que possibilitou prestar ao apelado o tratamento a ele
indicado.

Com essas considerações, nega-se provimento ao
apelo, mantendo-se in totum o r. trabalho decisório de
primeiro grau, por estes e pelos seus próprios fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTÔNIO BRAGA e GENEROSO
FILHO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação civil pública - Interesses individuais
homogêneos - Ministério Público - Legitimidade

ativa - Adequabilidade - Liquidação extrajudicial -
Sobrestamento do feito - Não aplicação

Ementa: Ação civil pública. Interesses individuais
homogêneos. Legitimidade ativa do Ministério Público.
Adequabilidade. Liquidação extrajudicial. Sobrestamento
do feito. Não aplicação. 

- O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar
ação civil pública em defesa de interesses individuais
homogêneos dos consumidores, ex vi dos arts. 81, III, e
82, I, do CDC. 
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- Não há que se falar em suspensão da ação de conhe-
cimento proposta contra empresa que se encontra em
liquidação extrajudicial, tendo em vista que referida sus-
pensão só é aplicada na fase executória e não se aplica
à fase cognitiva do processo, quando ainda em dis-
cussão a própria existência do direito. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0000..001188553366-66//000022 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: IInntteerruunniioonn
CCaappiittaalliizzaaççããoo SS..AA.. eemm lliiqquuiiddaaççããoo - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. -
Generoso Filho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GENEROSO FILHO - Verificados os pressu-
postos de admissibilidade do recurso, dele conheço. 

Trata-se de ação civil pública proposta pelo
Ministério Público de Minas Gerais em face de Interunion
Capitalização S.A., em que o Juiz primevo, às 
f. 520/524, julgou procedente a referida ação e conde-
nou a empresa requerida ao pagamento de indenização
por danos materiais correspondente a 50% do valor
pago pelos consumidores que adquiriram o título de
capitalização “Papa Tudo”, devidamente corrigido pela
tabela da Corregedoria de Justiça desde a negativa do
pagamento e acrescido de juros de 1% ao mês desde a
citação. 

Determinou que

a presente sentença represente o título executivo judicial a ser
liquidado e executado individualmente pelos consumidores
lesados, devidamente habilitados no quadro geral de cre-
dores, mediante a apresentação do título de capitalização
‘Papa Tudo’ adquirido da empresa requerida.

Condenou a requerida ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 
R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Às f. 526/541, a empresa requerida interpôs recur-
so de apelação, requerendo a reforma da sentença,
arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do
Ministério Público, ao argumento de que a presente lide
versa sobre direitos individuais homogêneos, mas, no
entanto, disponíveis. 

Afirma que os direitos dos consumidores podem ser
identificados, individualizados e quantificados e, ainda,
que se trata de direitos individuais e patrimoniais. 

Ainda, em sede de preliminar, requer a anulação
da sentença sob a alegação de que a presente ação foi
distribuída no ano de 2000, ou seja, posteriormente à
decretação de liquidação extrajudicial da apelante, que
ocorreu em 1998, fato este que aduz ser óbice para o
prosseguimento do feito. 

Alega que eventuais créditos existentes contra a
apelante deverão submeter-se ao quadro geral de cre-
dores. 

No mérito, aduz que o acordo celebrado entre as
partes litigantes em 28.04.2003 deve ser anulado por
não ter havido o consentimento da Susep, conforme
determina o art. 79 do Decreto nº 73/66. 

Afirma que referido acordo privilegia os moradores
de Juiz de Fora em detrimento dos demais consumidores
que adquiriram o título de capitalização em todo o Brasil. 

Alega que não há que se falar em danos materiais,
tendo em vista que a decretação de sua liquidação extra-
judicial se deu de forma compulsória e que todos os seus
credores devem habilitar seus créditos no quadro geral
de credores para que haja respeito à ordem legal de
pagamento, conforme art. 22 da Lei nº 6.024/74. 

O Ministério Público de Minas Gerais apresentou
as contrarrazões de f. 543/551, pugnando pelo
desprovimento do recurso. 

Preliminar de ilegitimidade ativa. 
A empresa apelante sustenta a ilegitimidade ativa

do Ministério Público do Estado de Minas Gerais para o
manejo da presente ação civil pública, que visa respon-
sabilizar a requerida pelo pagamento de 50% do valor
dos títulos de capitalização Papa-Tudo aos consumidores
e adquirentes do referido título. 

Primeiramente, vale ressaltar, que, por meio dessa
ação civil pública, o Ministério Público postula a tutela de
interesses de um grupo significativo de consumidores
potencialmente lesados pela atividade desenvolvida pela
empresa apelante, restando demonstrado o caráter
social da presente ação. 

A presente ação constitui remédio eficaz contra o
congestionamento da máquina judiciária, na medida em
que torna prescindível o ajuizamento de dezenas e até
centenas de demandas individuais praticamente idênticas.

Ademais, a Lei nº 7.347/85, que regula a ação
civil pública, confere legitimidade ao Ministério Público
na defesa de interesses difusos e coletivos, dentre outros
fins. Com o advento da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor), essa tutela foi estendida aos
direitos individuais homogêneos. 

Para o mestre Hugo Nigro Mazzili: 

Inovando na terminologia legislativa, o Código mencionou,
pois, os interesses individuais homogêneos (art. 81, pará-
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grafo único, III), ‘assim entendidos os decorrentes de origem
comum’, que, como vimos, na verdade não deixam de ser
também interesses coletivos em sentido lato. Encontram-se
reunidos por essa categoria de interesses os integrantes
determinados ou determináveis de um grupo de pessoas,
com prejuízos divisíveis oriundos das circunstâncias de fato
(In A defesa dos interesses difusos em juízo. Meio ambiente,
consumidor e outros interesses difusos e coletivos, 6. ed, RT,
1994, p. 22). 

Pode-se dizer que os direitos individuais homogê-
neos são aqueles que “têm a mesma origem no tocante
aos fatos geradores de tais direitos, origem idêntica essa
que recomenda a defesa de todos a um só tempo” (apud
REsp 105.215-DF, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo
Teixeira). 

Dentro deste contexto, conclui-se que na hipótese
vertente os interesses tutelados pelo Ministério Público
estão na categoria dos “individuais homogêneos”,
restando evidenciada a legitimidade ativa ad causam.

A finalidade dessa espécie de ação é a tutela cole-
tiva de direitos ou interesses individuais homogêneos,
que assim são considerados pela origem comum (art.
81, III, do CDC). 

Desse modo, já decidiu o colendo Superior
Tribunal de Justiça: 

[...] 
11. Na essência, a ação civil pública, que versa sobre inte-
resses individuais homogêneos, não pode ser caracterizada
com uma ação gravitante em torno de direitos disponíveis.
Pelo simples fato de o interesse ser supraindividual, por si só
já é indisponível, o que basta para legitimar o Ministério
Público para a propositura dessas ações (trecho da ementa
do EDcl no REsp 586307/MT, Rel. Min. Luiz Fux, j. em
08.03.2005). 

Outro não é o entendimento deste Tribunal: 

Ementa: Ação civil pública. Direitos individuais homogêneos.
Aplicação do Código de Defesa do consumidor.
Legitimidade ativa do Ministério Público. Prosseguimento da
ação para apreciação do mérito. - Tratando-se de direitos
individuais homogêneos de grande relevância social, possui
legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública em
defesa de tais direitos o Ministério Público. - O Ministério
Público tem legitimidade para, na condição de substituto
processual, interpor ação, no interesse de direitos individuais
homogêneos, na hipótese em que tais direitos estejam inseri-
dos em determinada relação de consumo. - Aplicação do
art. 81 c/c o art. 82 do Código de Defesa do Consumidor. -
Apelação provida (Ap. Cív. nº 2.0000.00.420204-2/000,
10ª Câmara Cível, Rel. Pereira da Silva, j. em 08.11.2005). 

Ação civil pública. Ministério Público. Legitimidade ativa ad
causam. Direito coletivo. Interesse de agir. Administradora de
cartão de crédito. Omissão do endereço para corres-
pondência nas faturas enviadas aos seus clientes. Violação
do direito dos consumidores de obterem ampla informação
a respeito dos serviços utilizados. - O Ministério Público é
órgão legitimado, inclusive pela Constituição Federal, para

atuar, por meio da ação civil pública ou outra ação coletiva,
em defesa de direitos difusos, coletivos e individuais
homogêneos. - Os consumidores têm direito à informação
adequada a respeito da origem dos serviços prestados pela
administradora de cartão de crédito, pelo que há utilidade e
adequação (interesse de agir) da tutela coletiva pleiteada por
meio da ação civil pública. - Ao omitir seu endereço para
correspondência nas faturas enviadas aos clientes, a ré
(administradora de cartão de crédito) dificulta e restringe o
ajuizamento de ações por parte dos consumidores que se
virem lesados por quaisquer motivos, o que implica des-
cumprimento da obrigação daquela de prestar informação
ampla e acessível a respeito dos serviços disponibilizados a
estes (Ap. Cív. nº 491.218-1, Rel. Elpídio Donizetti, j. em
02.06.2005). 

Portanto, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa
do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

Preliminar de Impossibilidade de prosseguimento
do feito 

A empresa apelada requer a anulação da sentença
por nulidade do feito, ao argumento de que a presente
lide não poderia ter prosseguimento em razão de ter sido
interposta após a decretação de sua liquidação extraju-
dicial. 

Também não lhe dou razão. 
Isso porque a suspensão a que alude o art. 18, a,

da Lei nº 6.024/74 se aplica somente para ações em
fase executória. Apesar de restar inconteste que a
apelante se encontra em liquidação extrajudicial, por se
tratar de uma ação de conhecimento, tenho que a referi-
da suspensão não se aplica ao caso ora em discussão. 

A presente lide visa ao recebimento parcial de valo-
res despendidos com a aquisição do título de capitaliza-
ção “Papa Tudo”, conforme pactuado na aquisição,
tratando-se, portanto, de ação de conhecimento que
busca a tutela jurisdicional para obter um título que legi-
tima seu suposto crédito. 

Este é o entendimento jurisprudencial, vejamos: 

Ementa: Ação ordinária. Título de capitalização. Código de
Defesa do Consumidor. Aplicabilidade. Resgate antecipado.
Possibilidade. Instituição financeira. Liquidação extrajudicial.
Suspensão das ações. Referência à fase executória. - Os
contratos referentes a títulos de capitalização estão sujeitos
às normas do Código de Defesa do Consumidor. - O
Código de Defesa do Consumidor tem o escopo de amparar
a parte mais fraca da relação jurídica comercial, mais par-
ticularmente em relação aos conhecidos contratos de
adesão, que muitas das vezes contêm cláusulas iníquas e
abusivas, sem informação prévia e ostensiva sobre seus con-
teúdos, fulminadas, desde a criação, pela nulidade absolu-
ta, a teor do art. 51 do digesto consumerista. - A suspensão
da ação prevista no art. 18, a, da Lei nº 6.024/74, não
impede o prosseguimento da ação para definição do direito,
referindo-se apenas à fase executória, quando for o caso. -
A determinação de suspensão das ações contra ‘instituição
financeira’ em liquidação fere a garantia constitucional de
apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça a
direito (Ap. Cív. nº 1.0701.05.125335-2/001, 12ª Câmara
Cível, Rel. Domingos Coelho, j. em 02.07.2008). 
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Pelo exposto, também rejeito a preliminar de nuli-
dade da sentença por impossibilidade de prosseguimen-
to do feito. 

Mérito. 
Quanto ao mérito, a apelante alega que o acordo

firmado entre as partes deve ser considerado nulo por
ausência de consentimento da Susep. 

Aduz, ainda, que referido acordo privilegia os
moradores de Juiz de Fora. 

Primeiramente, é importante ressaltar, que a Susep
foi intimada a comparecer à audiência em que foi cele-
brado o referido acordo e que, posteriormente, foi noti-
ficada sobre a realização do mesmo, não tendo ofereci-
do qualquer oposição, motivo pelo qual não há que se
falar em nulidade do acordo por ausência de consenti-
mento da Susep. 

Não restou também comprovado que o valor de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a ser depositado
em juízo, após a venda do imóvel que deve ser vendido
pelo preço mínimo de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois
milhões de reais) causará prejuízo aos credores da
empresa apelante, visando, apenas, resguardar o direito
dos consumidores de Juiz de Fora que estiverem habili-
tados no quadro de credores. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pela apelante. 
Em síntese, para efeito de publicação (art. 506, III,

do CPC): 
- Rejeitaram as preliminares. 
- Negaram provimento ao recurso. 
- Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OSMANDO ALMEIDA e PEDRO
BERNARDES. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

- A renovatória somente é possível nos casos de locação
de imóveis destinada a atividades empresárias e civis
regularmente constituídas, nos termos do art. 51 da Lei
8.245/91, sendo incabível nos casos de locação não
residencial propostos por alegada sociedade de fato,
consoante a disposição do art. 56 da Lei de Locações.

- Não preenchido o requisito do período de cinco anos
da locação, exigido pelo art. 51, II, da Lei 8.245/91,
não se mostra possível o pedido renovatório.

Recurso conhecido e não provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..001188660099-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: AAnnaa EElliissaa ZZuuiimm
ddee AAllmmeeiiddaa PPiinnhheeiirroo ee oouuttrraass - AAppeellaaddaa:: AAEECC//MMGG -
AAssssoocciiaaççããoo ddooss EEmmpprreeggaaddooss nnoo CCoomméérrcciioo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA DDEE PPAAOOLLII BBAALLBBIINNOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2010. - Márcia
De Paoli Balbino - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pela apelante, o Dr.
Bernardo Ribeiro Câmara.

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - Relatório.
Ana Elisa Zuim de Almeida Pinheiro, Eveline de

Oliveira Piassi e Lívia Morelo Amaral ajuizaram ação
renovatória contra a Associação dos Empregados no
Comércio de Minas Gerais - AEC/MG, em face do con-
trato de locação de sala comercial, firmado entre as
partes. As autoras alegaram que a ré possui dois con-
sultórios odontológicos para atendimento de seus asso-
ciados e que, ao final de 2004, contrataram com a ré
locação de um deles. Sustentaram que o contrato seria
vantajoso para a ré, porque contaria com profissionais
qualificados para atendimento de seus associados sem
nada gastar e ainda recebendo locativos, e vantajoso
para elas próprias, porque estabeleceriam no consultório
da ré seu fundo de comércio, tornando-se referência no
atendimento odontológico aos associados da ré.
Aduziram que o consultório da ré não possuía insta-
lações adequadas para atendimento especializado, fato
que ensejou um investimento das autoras de mais de 
R$ 50.000,00. Asseveraram que as partes firmaram o
primeiro contrato em 1º.08.2005, denominado indevi-

Locação não residencial - Ação renovatória -
Sociedade de fato - Não cabimento - Prazo legal

- Não cumprimento - Impossibilidade 
jurídica do pedido

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação reno-
vatória de contrato de locação. Propositura por
sociedade de fato, não civil nem empresarial. Não cabi-
mento. Prazo legal de cinco anos do art. 51, II, da Lei
8.245/91. Não cumprimento. Impossibilidade jurídica
do pedido. Verificação. Extinção do processo.
Necessidade. Manutenção da sentença. Recurso conhe-
cido e não provido.


